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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


Processo Administrativo nº: _________________________

Reclamado/Fornecedor: ____________________________

Nome Fantasia: ___________________________________

DECISÃO ADMINISTRATIVA CAUTELAR 

I – Relatório

Cuida-se de processo administrativo instaurado no âmbito do PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON ESTADUAL/Localidade, para a apuração da prática de infrações administrativas às normas de defesa do consumidor pelo fornecedor __________________________________, nome fantasia ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, situada à _________________________________. 

Segundo informações colhidas/aportadas ao Procon-MG e de acordo com o monitoramento que o órgão fez do mercado consumidor em __________________, a empresa indicada vem descumprindo o direito básico de informação dos consumidores (artigo 6º, III, c/c artigo 31, Código de Defesa do Consumidor), bem como as normas sobre “precificação”, previstas, respectivamente, na intitulada “Lei das Etiquetas” (Lei Federal nº 10.962/2004) e no Decreto Federal nº 5.903/2006. 

Conforme ações fiscalizatórias realizadas/reclamações recebidas pelo PROCON ESTADUAL-Localidade/considerando que é notória a ausência de precificação nesta localidade, tem-se verificado, quanto à empresa indicada, o descumprimento reiterado das regras que dispõem sobre o dever de expor de maneira clara, precisa e ostensiva as informações sobre os preços dos produtos e/ou serviços. 
 

II – Dos Fundamentos

2.1 – Do direito do consumidor de acesso à informação

O direito básico do consumidor de ter informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços oferecidos no mercado de consumo, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem, é previsto genericamente nos artigos 6º, III e 31 do Estatuto Consumerista, verbis:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

A Lei Federal nº 10.962, de 11 de outubro de 2004, que dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor, em seu artigo 2º, estabelece que:

   Art. 2o São admitidas as seguintes formas de afixação de preços em vendas a varejo para o consumidor:

        I – no comércio em geral, por meio de etiquetas ou similares afixados diretamente nos bens expostos à venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço à vista em caracteres legíveis;

        II – em auto-serviços, supermercados, hipermercados, mercearias ou estabelecimentos comerciais onde o consumidor tenha acesso direto ao produto, sem intervenção do comerciante, mediante a impressão ou afixação do preço do produto na embalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de código de barras.

        Parágrafo único. Nos casos de utilização de código referencial ou de barras, o comerciante deverá expor, de forma clara e legível, junto aos itens expostos, informação relativa ao preço à vista do produto, suas características e código.
No mesmo sentido, o Decreto Federal nº 5.903, de 20 de setembro de 2006, o qual regulamenta a Lei Federal nº 10.962, de 11 de outubro de 2004, estipula que:

Art. 2o Os preços de produtos e serviços deverão ser informados adequadamente, de modo a garantir ao consumidor a correção, clareza, precisão, ostensividade e legibilidade das informações prestadas. 

§ 1o Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - correção, a informação verdadeira que não seja capaz de induzir o consumidor em erro;

II - clareza, a informação que pode ser entendida de imediato e com facilidade pelo consumidor, sem abreviaturas que dificultem a sua compreensão, e sem a necessidade de qualquer interpretação ou cálculo;

III - precisão, a informação que seja exata, definida e que esteja física ou visualmente ligada ao produto a que se refere, sem nenhum embaraço físico ou visual interposto;

IV - ostensividade, a informação que seja de fácil percepção, dispensando qualquer esforço na sua assimilação; e

V - legibilidade, a informação que seja visível e indelével.

No caso dos estabelecimentos que praticam a venda parcelada, mediante financiamento, além dos pressupostos legais já indicados, a legislação exige que as informações sejam minuciosamente descritas para o consumidor, garantindo o acesso pronto e imediato a todos os dados relativos aos preços, indispensáveis para a prática do ato de consumo.

Ademais, os estabelecimentos comerciais estão obrigados a manter os preços nos produtos enquanto estiverem abertos ao público. É o que dispõem expressamente os artigos 3º e 4º do Decreto que regulamenta a “Lei das Etiquetas”, verbis:

Art. 3o.  O preço de produto ou serviço deverá ser informado discriminando-se o total à vista. 

Parágrafo único.  No caso de outorga de crédito, como nas hipóteses de financiamento ou parcelamento, deverão ser também discriminados:

I -  o valor total a ser pago com financiamento;

II - o número, periodicidade e valor das prestações;

III - os juros; e

IV - os eventuais acréscimos e encargos que incidirem sobre o valor do financiamento ou parcelamento. 

Art. 4o. Os preços dos produtos e serviços expostos à venda devem ficar sempre visíveis aos consumidores enquanto o estabelecimento estiver aberto ao público.  

Parágrafo único.  A montagem, rearranjo ou limpeza, se em horário de funcionamento, deve ser feito sem prejuízo das informações relativas aos preços de produtos ou serviços expostos à venda.

Veja-se que a informação sobre os preços apresenta-se como requisito essencial para a oferta dos produtos e serviços no mercado de consumo. Os fornecedores que sonegam ou apresentam de forma incompleta tais informações comportam-se ilegalmente. 

E não poderia ser diferente, uma vez que o direito de informação é pedra de toque do direito consumerista, fundamental para correta observância da boa-fé objetiva que deve permear as relações de consumo. A legislação vai muito além de obrigar o fornecedor a indicar os preços dos produtos e serviços, porque estabelece um padrão ético que deve ser seguido no provimento de tais informações. 

O descumprimento das normas sobre a “precificação” dos produtos e/ou serviços configura as infrações administrativas tipificadas nos artigos 13, inciso I, do Decreto Federal 2.181/1997 e artigo 9º, do Decreto Federal 5.903/2006. 

As condutas exemplificadas no artigo 9º merecem transcrição, por indicarem claramente as práticas abusivas comumente adotadas no comércio, as quais devem ser objeto de repressão pelos órgãos de defesa dos consumidores:

Art. 9º Configuram infrações ao direito básico do consumidor à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei no 8.078, de 1990, as seguintes condutas:

I - utilizar letras cujo tamanho não seja uniforme ou dificulte a percepção da informação, considerada a distância normal de visualização do consumidor;

II - expor preços com as cores das letras e do fundo idêntico ou semelhante;

III - utilizar caracteres apagados, rasurados ou borrados;

IV - informar preços apenas em parcelas, obrigando o consumidor ao cálculo do total;

V - informar preços em moeda estrangeira, desacompanhados de sua conversão em moeda corrente nacional, em caracteres de igual ou superior destaque;

VI - utilizar referência que deixa dúvida quanto à identificação do item ao qual se refere;

VII - atribuir preços distintos para o mesmo item; e

VIII - expor informação redigida na vertical ou outro ângulo que dificulte a percepção.

2.2 – Da violação da boa-fé objetiva


A postura do fornecedor de manter seu estabelecimento em desacordo com as normas legais, considerando que é ônus do empresário conhecer e seguir todas as leis referentes à atividade prestada no mercado, viola princípios do Código de Defesa do Consumidor, especialmente o da boa-fé objetiva, que demanda conduta ética compatível com uma relação pautada pela lealdade e transparência. 

A apresentação incorreta das informações sobre preços é capaz de induzir as pessoas a comprarem produtos em condições desvantajosas, desequilibrando as relações de consumo, trazendo prejuízos aos consumidores e vantagens indevidas para o fornecedor desleal. 

No caso em tela, o fornecedor ________________________ ignora a boa-fé objetiva, ao ocultar dos consumidores, potenciais compradores de seus produtos e/ou serviços, informações sobre o preço exigidas na lei. 

2.3 – Da reincidência do fornecedor e das outras circunstâncias agravantes 

[Caso o fornecedor seja reincidente ou estejam presentes outras circunstâncias agravantes, narrar os fatos]. 

2.4 – Da cautelaridade na via administrativa

Na tutela dos direitos consumeristas, mediante o exercício do poder de polícia administrativa, o Código de Defesa do Consumidor prevê as decisões administrativas, aptas a resguardarem os interesses envolvidos. Nesse sentido, o artigo 56 da Lei Federal 8.078/90 arrola uma série de sanções que devem ser aplicadas quando constatadas infrações às normas protetivas:

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:

                    I - multa;

 II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

 V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

 IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

 X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

 XI - intervenção administrativa;

 XII - imposição de contrapropaganda.  

Para o exercício do poder de polícia administrativa das relações de consumo, os órgãos de defesa do consumidor podem aplicar as sanções cautelarmente, de forma antecedente ou incidental aos processos administrativos. Nesse sentido, o parágrafo único do dispositivo legal já mencionado:

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

No mesmo sentido, assim dispõe o Decreto Federal n. 2.181/1997:

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei nº 8.078, de 1990, e das demais normas de defesa do consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o fornecedor às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive de forma cautelar, antecedente ou incidente no processo administrativo, sem prejuízo das de natureza cível, penal e das definidas em normas específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

Ill - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

                  XII - imposição de contrapropaganda.

A decisão administrativa cautelar pauta-se pelos requisitos processuais do fumus boni iuris e do periculum in mora, devendo guardar ainda relação de proporcionalidade entre as providências adotadas e as condutas infrativas que se pretende coibir.

O fumus boni iuris verifica-se pela violação da legislação consumerista, bem como das normas sobre “precificação”, saltando aos olhos que o acesso à informação sobre produtos e serviços é obrigação de todo fornecedor. O periculum in mora é vislumbrado na ausência ou irregularidade de “precificação” pelo fornecedor ______________________, o que desequilibra as relações de consumo, bem como fere o princípio da boa-fé objetiva, ao obstar o acesso desembaraçado e imediato a informações claras, precisas e ostensivas sobre os preços dos produtos e/ou serviços.   

No caso em tela, pelo extenso rol de direitos envolvidos na esfera de proteção da boa-fé objetiva e no direito de informação dos consumidores sobre os preços e pelo reiterado comportamento de resistência ao cumprimento do Código de Defesa do Consumidor e da Lei Federal 10.962/2004 por parte da empresa reclamada, entendo presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, aptos a respaldar a adoção cautelar da sanção tipificada no artigo 56, VI, do Estatuto Consumerista. Referida sanção consiste na suspensão de fornecimento de produtos e serviços, até que sejam cumpridos integralmente os preceitos legais mencionados, mediante a afixação de preços com todos os dados exigidos, quais sejam: preço à vista, preço total a prazo, número e periodicidade das parcelas, juros e outros encargos incidentes sobre o parcelamento dos produtos, soma total a pagar com e sem financiamento.  

Resta claro que a empresa infratora qualificada violou e permanece violando determinações constantes nos artigos 4º, III, 6º, III e 31 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90), no artigo 13, I, do Decreto Federal 2.181/97, bem como na Lei Federal 10.962/2004 e no Decreto Federal 5.903/2006.

A imediata intervenção do órgão de proteção aos direitos do consumidor faz-se mister, considerando o desequilíbrio das relações consumeristas provocado pela ausência de “precificação”, sendo certo que a empresa __________________________ já deveria ter organizado seu estabelecimento de acordo com os preceitos legais.   

III – DA DECISÃO 

Pelos argumentos de fato e de direito, DETERMINO:

a) A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS do fornecedor _____________________________, situado à _____________________________________, consoante artigo 56, VI e parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, até que se exponham aos consumidores as informações obrigatórias sobre os preços dos produtos e/ou serviços comercializados, nos exatos moldes previstos no Código de Defesa do Consumidor, na Lei Federal nº 10.962/2004 e no Decreto Federal nº 5.903/97; 

b) A publicação da íntegra da presente decisão cautelar no Diário Oficial e a comunicação do Coordenador do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor e do Coordenador do Procon Municipal de_________________, para ciência;

c) Para o atendimento do comando contido no item “a”, os fiscais do Procon-MG, se necessário com o auxílio policial, deverão cerrar as portas do estabelecimento com o lacre contendo o número do processo administrativo e assim a loja deverá permanecer, até que seja determinado o contrário por este Promotor de Justiça;

d)  Os fiscais do Procon-MG advertirão os funcionários sobre as penas do crime de desobediência (artigo 33, § 2º, do Decreto Federal nº 2.181/97 e artigo 330, do Código Penal Brasileiro);

e) Notifique-se o fornecedor de que as informações sobre os preços deverão ser veiculadas em cartazes e etiquetas que tenham caracteres de tamanho uniforme e proporcional aos bens e serviços comercializados e deverão conter informações sobre o preço à vista, o preço total a prazo, número e periodicidade das prestações, diferença percentual entre o preço à vista e o preço a prazo, juros e outros encargos incidentes sobre o parcelamento dos produtos.

f) Deverá ser afixada cópia da presente decisão na porta de entrada do estabelecimento, enquanto ela permanecer fechada. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Local, data.

________________________________

Promotor (a) de Justiça

� Modelo elaborado a partir de decisão proferida pelo Promotor de Justiça José Carlos de Oliveira Campos Júnior, de Patos de Minas/MG, em 05 de março de 2013. 


� Se já tiverem sido instaurados outros processos administrativos em razão da mesma conduta de não “precificação”/”precificação” ilegal, é importante que tal fato seja aqui citado, para demonstrar a reiteração das condutas e, conseqüentemente, justificar seja proferida a decisão administrativa cautelar. A reiteração da constatação de práticas infrativas denota uma postura de deliberadamente descumprir os preceitos legais. 
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